
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.344 - MS 

(2012/0048767-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZULEICA MONTEIRO LAPAS PEREIRA 
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA FRANCO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ACUMULAÇÃO DE CARGO TÉCNICO COM 
MAGISTÉRIO. POSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIOS.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. Este Superior Tribunal, ao apreciar questão semelhante, consignou que "a 
acumulação exercida pela recorrente se amolda, portanto, à exceção inserta 
no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal, porquanto parece desarrazoado 
admitir a acumulação de um cargo de professor com outro técnico ou científico 
e, entretanto, eliminar desse universo o cargo de médico (no caso sub examine, 
de perito), cuja natureza científica é indiscutível". (v.g: RMS 39.157//GO, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 07/03/2013).
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.344 - MS 

(2012/0048767-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZULEICA MONTEIRO LAPAS PEREIRA 
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA FRANCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , em 

face da decisão que negou seguimento ao especial (e-STJ Fl. 642/647), consignando configurada 

a alegada violação ao artigo 41, § 1º da Lei nº 114/05.

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris  (e-STJ Fl. 642): 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ACUMULAÇÃO DE 
CARGO DE PERITO CRIMINAL COM MAGISTÉRIO. POSSIBILIDADE. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS.

Na presente irresignação, o agravante sustenta restar evidente a contrariedade aos 

dispositivos infraconstitucionais indicados no apelo, verberando que, os alunos, a educação não 

pode ficar à mercê das inconstâncias do mundo policial, por isso a legislação específica 

da carreira de policial civil exige, com fundamento no artigo 37, inciso XVI da CF, 

dedicação exclusiva quando houver incompatibilidade de horários, como é o casos dos 

autos.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, que a quaestio seja 

submetida ao crivo da Segunda Turma deste Superior Tribunal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.344 - MS 

(2012/0048767-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGO TÉCNICO COM MAGISTÉRIO. 
POSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental. 
2. Este Superior Tribunal, ao apreciar questão semelhante, consignou que "a 
acumulação exercida pela recorrente se amolda, portanto, à exceção inserta 
no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal, porquanto parece desarrazoado 
admitir a acumulação de um cargo de professor com outro técnico ou científico 
e, entretanto, eliminar desse universo o cargo de médico (no caso sub examine, 
de perito), cuja natureza científica é indiscutível". (v.g: RMS 39.157//GO, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 07/03/2013).
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Dessa forma, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

decisão ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl. 450/452):

Trata-se de recurso em mandado de segurança interposto por ZULEICA 
MONTEIRO LAPAS PEREIRA, com fundamento na alínea "b" do permissivo 
constitucional, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Mato Grosso do Sul, que restou assim ementado, litteris:

EMENTA - MANDADO DE SEGURANÇA - ACUMULAÇÃO DE 
CARGO PÚBLICO - POLÍCIA CIVIL - PERITO CRIMINAL E 
PROFESSOR - ART. 41, § 2º, 2ª PARTE, DA LCE 114/05 E 37, XVI, 
DA CF - DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - INCOMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIO - SEGURANÇA DENEGADA.
Possuindo o cargo técnico natureza de dedicação exclusiva e havendo 
incompatibilidade de horários com o de professor, resta vedada a 
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acumulação desses cargos públicos. (e-STJ Fl. 473).

Não foram opostos embargos de declaração.

A parte recorrente, nas razões do recurso ordinário, afirma que é possível a 
acumulação dos cargos de perito criminal e de professor, visto que não há 
incompatibilidade de horários e de que há expressa previsão legal no artigo 37, 
XVI, "b" da Constituição Federal.

Por fim, pleiteia a concessão da segurança, buscando a reforma do aresto 
recorrido, para que lhe seja garantido o direito à acumulação dos cargos de 
perito e professor.

Contrarrazões às fls. 593/603.

A D. Subprocuradoria-Geral da República opina pelo desprovimento do recurso 
(e-STJ Fls. 629/631).

É o relatório, no que interessa à presente análise. Decido.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado por Zuleica Monteiro 
Lapas Pereira contra ato da Secretária de Estado de Administração do Estado de 
Mato Grosso do Sul que, ao constatar acumulação de cargos públicos de perita 
criminal da polícia estadual e de magistério, determinou que esta optasse, em 10 
dias, por um dos cargos, ante a ilegalidade da acumulação.

No mandamus, a então impetrante alegou que é possível a acumulação do cargo 
de perita criminal com o de magistério, ante expressa previsão legal, em especial 
no artigo 37, XVI, "b" da Constituição Federal e artigo 41, § 1º da Lei 
Complementar Estadual nº 114/05, pois no caso não haveria incompatibilidade de 
horários.

O Tribunal de origem, em primeira análise, deferiu medida liminar, para assegurar 
que não fosse, contra a ora recorrente, aplicada nenhuma sanção até que 
houvesse o julgamento de mérito do mandamus.

Sobreveio, após, decisão de mérito, em que o Tribunal a quo firmou seu 
entendimento pela ilegalidade da acumulação pretendida, ante a incompatibilidade 
de horários.

Entretanto, compreendo que a irresignação merece prosperar.

De início, cumpre ressaltar que este Superior Tribunal, com fulcro na 
interpretação sistemática dos arts. 37, XVI, "c", 42, § 1°, e 142, § 3°, II, da 
Constituição Federal, pacificou o entendimento de que o cargo público de técnico, 
que permite a acumulação com o de professor nos termos do art. 37, XVI, b, da 
Constituição Federal, é o que exige formação técnica ou científica específica.

Nesse diapasão:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. IMPEDIMENTO PARA 
A POSSE EM CARGO PÚBLICO SEM QUE, PREVIAMENTE, 
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HOUVESSE A EXONERAÇÃO EM OUTRO CONSIDERADO 
INACUMULÁVEL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT OF MANDAMUS. CUMULAÇÃO DE CARGOS: AGENTE DE 
POLÍCIA CIVIL E PROFESSORA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE NATUREZA TÉCNICA OU CIENTÍFICA DO CARGO 
DE AGENTE DE POLÍCIA.
(...)
3. Conforme a jurisprudência desta Corte: "Cargo científico é o conjunto 
de atribuições cuja execução tem por finalidade investigação coordenada 
e sistematizada de fatos, predominantemente de especulação, visando a 
ampliar o conhecimento humano. Cargo técnico é o conjunto de 
atribuições cuja execução reclama conhecimento específico de uma área 
do saber." (RMS 7.550/PB, 6.ª Turma, Rel. Min. LUIZ VICENTE 
CERNICCHIARO, DJ de 02/03/1998.) 4. O cargo de Oficial da Polícia 
Civil do Estado do Amapá não tem natureza técnica ou científica, de 
modo que mostra-se inviável sua cumulação com o de Professora 
daquela Unidade Federativa, na forma prescrita no art. 37, inciso XVI, 
alínea b, da Constituição Federal.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
desprovido.
(RMS 28.644/AP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 19/12/2011).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. CUMULAÇÃO DE CARGOS PERMITIDA 
CONSTITUCIONALMENTE. MÉDICO. ART. 17, § 2º, DO ADCT. 
TETO REMUNERATÓRIO. INAPLICABILIDADE
1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado por 
Márcia Silva com objetivo de assegurar o pagamento integral da 
remuneração a que tem direito, relativamente a cada um dos vínculos 
que mantém com a Administração (dois cargos de médico exercidos na 
Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo).
2. A partir da vigência da Emenda Constitucional 41/2003, todos os 
vencimentos percebidos por servidores públicos, inclusive os proventos 
e pensões, estão sujeitos aos limites estatuídos no art. 37, XI, da 
Constituição.
3. Por outro lado, a EC 41/2003 restabeleceu a vigência do art. 17 do 
ADCT que, embora em seu o caput afaste a invocação do direito 
adquirido ao recebimento de verbas remuneratórias contrárias à 
Constituição, os respectivos §§ 1º e 2º trazem exceção ao assegurar 
expressamente o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde.
4. Assim, a acumulação de proventos de servidor aposentado em 
decorrência do exercício cumulado de dois cargos de médico, 
legalmente exercidos, nos termos autorizados pela Constituição, não se 
submete ao teto constitucional, devendo os cargos ser considerados 
isoladamente para esse fim.
5. Recurso Ordinário provido. (RMS 38.682/ES, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 05/11/2012).
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS DE MÉDICO NAS 
ESFERAS CIVIL E MILITAR. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO ART. 37, XVI, "C", COM OS ARTS. 42, § 1º, E 
142, § 3º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO PROVIDO.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de acumulação de cargos, 
considerando que o impetrante ocupa dois cargos públicos de médico, 
sendo um junto ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
Goiás e o outro na Secretaria Estadual de Saúde.
2. A interpretação sistemática do art. 37, XVI, alínea "c", c/c os arts. 
42, § 1º, e 142, § 3º, II, da Constituição Federal de 1988 permite 
concluir pela legalidade na acumulação a servidor militar com outro 
cargo na esfera civil, ambos na área de saúde.
3. Este Superior Tribunal de Justiça, em sintonia com o posicionamento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 182.811/MG, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJ 30.6.2006), decidiu que "é possível acumular dois 

cargos privativos na área de saúde, no âmbito das esferas civil e 

militar, desde que o servidor público não desempenhe as funções 

tipicamente exigidas para a atividade castrense, e sim atribuições 

inerentes a profissões de civis" (RMS 33550/RJ, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/06/2011, DJe 01/09/2011).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 33.703/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).

Ademais, verifica-se que a profissão de perito criminal da polícia estadual do 
Estado de Mato Grosso do Sul obedece à Lei Complementar Estadual nº 114/05, 
que transcrevo, no artigo que pertine:

"Art. 41 – O Delegado-Geral da Polícia Civil ou o Coordenador-Geral de 
Perícias, fundamentadamente, mediante aprovação do Conselho 
Superior de Polícia Civil, poderá estabelecer horário diferenciado para o 
cumprimento da jornada de trabalho dos servidores da Polícia Civil, em 
razão das peculiaridades, condições especiais da atividade ou para 
freqüência a cursos de aprimoramento profissional e estudos. (Alterado 
pela LC 140, de 22.12.09

§ 1° É vedado o exercício de funções estranhas às atividades de Polícia 
Civil, salvo as de ensino ou decorrente de nomeação para cargos em 
comissão. 

§ 2° O regime especial de trabalho impõe aos membros da Polícia Civil a 
dedicação exclusiva às suas funções e atribuições, com observância dos 
horários preestabelecidos e atendimento prioritário aos trabalhos da 
instituição, a qualquer hora, mediante requisição da autoridade 
competente."

Nessa toada, o fato de o profissional integrar os quadros de instituição policial não 
configura, por si só, impedimento de acumulação de cargo, o que, entretanto, 
somente se torna possível nas hipóteses estritamente previstas no art. 37, XVI, da 
Constituição Federal, in verbis:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 
caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 34, de 2001).

De outra borda, o Tribunal de origem consignou, de forma cristalina, que a lei 

estadual admite a acumulação da atividade da polícia civil com a de ensino. 
Na hipótese, a impetrante é concursada para os cargos de professora, 20 h/a, 
desde 03/03/2000 e de perito criminal, 40 h/a desde 28 de janeiro de 2003 (f. 25 e 
23), cargo este de natureza técnica.

Dessa forma, não se pode desconhecer que o cargo de perito possui natureza 
científica, por pressupor formação em área especializada do conhecimento, 
dotada de método próprio. Esse é, em síntese, o conceito de cargo "técnico ou 
científico". 

Nesse diapasão:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACUMULAÇÃO DO CARGO PÚBLICO DE POLICIAL MILITAR 
COM O DE PROFESSOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que o cargo público de técnico, que permite a 
acumulação com o de professor nos termos do art. 37, XVI, b, da 
Constituição Federal, é o que exige formação técnica ou científica 
específica. Não se enquadra como tal o cargo ocupado pelo impetrante, 
de Policial Militar.
2. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 32.031/AC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/11/2011).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. PROFESSOR E ESCRITURÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO-CONFIGURADA. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA AFASTADA. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ NA 
CONDUTA DO SERVIDOR. RECURSO IMPROVIDO.
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(...)
2. É possível a acumulação remunerada de um cargo público de 
professor com outro técnico ou científico, nos termos do art. 37, inc. 
XVI, letra "b", da Constituição Federal.
3. O cargo de Escriturário do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais – IPSEMG não é técnico ou científico. Pode ser 
provido por quem completou o ensino fundamental. Por conseguinte, 
não exige conhecimentos técnicos específicos ou habilitação legal.
(...)
6. Recurso ordinário improvido.
(RMS 24.643/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 16/02/2009).

Por  conseguinte, a acumulação exercida pela recorrente se amolda à exceção 
inserta no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal, porquanto não parece 
razoável admitir a acumulação de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico e, entretanto, eliminar desse universo o cargo de perito, cuja natureza 
científica é indiscutível. 

Confira-se, ainda, recente julgado deste Superior Tribunal:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. MÉDICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. NATUREZA CIENTÍFICA. 
PROFESSOR. POSSIBILIDADE.  
1. Discute-se a possibilidade de acumulação dos cargos de médica 
oficiala da Polícia Militar do Estado de Goiás e de professora da 
Universidade Federal de Goiás.
2. Com base na interpretação sistemática dos arts. 37, XVI, "c", 42, § 
1°, e 142, § 3°, II, da Constituição Federal, a jurisprudência do STJ 
passou a admitir a acumulação de dois cargos por militares que atuam 
na área de saúde, desde que o servidor público não desempenhe as 
funções tipicamente exigidas para a atividade castrense, mas sim 
atribuições inerentes a profissões de civis (AgRg no RMS 33.703/GO, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.8.2012; RMS 
33.357/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26.9.2011; RMS 28.059/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 16.10.2012).
3. Nessa linha, o fato de o profissional de saúde integrar os quadros de 
instituição militar não configura, por si só, impedimento de acumulação 
de cargo, o que, entretanto, somente se torna possível nas hipóteses 
estritamente previstas no art. 37, XVI, da Constituição Federal.
4. O art. 37, XVI, da Constituição impõe como regra a impossibilidade 
de acumulação de cargos. As exceções se encontram taxativamente 
listadas em suas alíneas e devem ser interpretadas de forma estrita, sob 
pena de afrontar o objetivo da norma, que é o de proibir a acumulação 
remunerada de cargos públicos.
5. É certo que a Constituição disciplinou a situação dos profissionais de 
saúde em norma específica e nela admitiu a acumulação de dois cargos 
ou empregos privativos, ambos nessa área (art. 37, XVI, "c"). 
6. Contudo, não se pode desconhecer que o cargo de médico possui 
natureza científica, por pressupor formação em área especializada do 
conhecimento, dotada de método próprio. Essa é, em breve síntese, a 
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noção de cargo "técnico ou científico", conforme se depreende dos 
precedentes do STJ (RMS 32.031/AC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.11.2011; RMS 28.644/AP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.12.2011; RMS 24.643/MG, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 16.2.2009).

7. A acumulação exercida pela recorrente se amolda, portanto, à 

exceção inserta no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal. De 

fato, parece desarrazoado admitir a acumulação de um cargo de 

professor com outro técnico ou científico e, entretanto, eliminar 

desse universo o cargo de médico, cuja natureza científica é 

indiscutível. 
8. Por fim, verifica-se que é incontroversa a questão da compatibilidade 
de horários (40 horas semanais, sem dedicação exclusiva na 
Universidade Federal de Goiás, e 20 horas semanais, no exercício da 
atividade de médica reumatologista, no Hospital da Polícia Militar de 
Goiás – fls. 45-46).
9. Recurso Ordinário provido.   (RMS 39.157//GO, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 07/03/2013).

Por fim, verifico que é incontroversa a questão da compatibilidade de horários 
(20) vinte horas semanais, na Secretaria de Educação, e (40) quarenta horas 
semanais, no exercício da atividade de perito.  

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Ordinário.  

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0048767-1 RMS    37.344 / MS

Números Origem:  20110190994  20110190994000200

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZULEICA MONTEIRO LAPAS PEREIRA
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA FRANCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RAFAEL ANTÔNIO MAUÁ TIMÓTEO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZULEICA MONTEIRO LAPAS PEREIRA
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA FRANCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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